Comarca de São João de Meriti - 4ª Vara Cível
Juíza: Lysia Maria Mesquita Amaral Figueira
Processo nº 0004130-22.2007.8.19.0054 (2007.054.004109-1)
Versa a presente sobre ação INDENIZATÓRIA promovida por PAMELA DO NASCIMENTO E SILVA, através de seu representante legal ALUISIO XAVIER DO NASCIMENTO, em face de MANOEL CEZARIO. O autor alega que aproximadamente às 11h30min, do dia 28/12/2007, conduzia o seu automóvel pela BR 101, sentido Rio de Janeiro quando, em Itaguaí, foi vítima de uma colisão frontal com o automóvel conduzido pelo réu. Sustenta que o réu invadiu a contramão de direção ao tentar desviar de um ciclista, vindo a chocar-se frontalmente, e na lateral esquerda dianteira com o veículo conduzido pelo autor, além de atropelar o ciclista. Enfatiza ter sido jogado à direita do acostamento, razão pela qual sofreu lesões corporais de natureza grave. Enfatiza, ainda, ter ficado com dificuldades para enxergar, e de ter sofrido lesões nas pernas. Menciona o croqui do local do acidente para ratificar a alegação de que o automóvel conduzido pelo réu invadiu a contramão de direção. Afirma ter sofrido um prejuízo material no valor de R$ 59.254,98. Frisa que o réu dirigia de forma imprudente e imperita, afirmando que o mesmo conduzia o seu veículo em velocidade incompatível com o tempo chuvoso. Afirma, ainda, que no local do acidente havia intenso movimento de pedestres e de veículos. Diante do exposto requer o ressarcimento de R$ 59.254,98. Com a inicial vieram documentos de fls. 06/28. Citação do réu às fls. 42, verso. Contestação às fls. 43/54 na qual ressalta não ter sido o responsável pelo evento danoso, e sim vítima no acidente. Frisa que o acidente envolveu o autor, o réu, e o ciclista, salientando ter sido esse último o grande causador do acidente. Destaca que o ciclista entrou com a bicicleta dele de forma inesperada na pista de rolamento, frontalmente com o veículo do réu. Impugna a alegação de que conduzia o seu veículo em alta velocidade, frisando que a velocidade era moderada, dentro dos limites da rodovia. Frisa, ainda, que se estivesse em alta velocidade as causas do acidente seriam mais graves. Enfatiza que a batida ocorreu concomitantemente com o atropelamento do ciclista; e que a bicicleta adentrou por baixo da barra de direção do seu veículo, impossibilitando-o do controle da direção do veículo após o impacto. Alega que o atropelamento do ciclista não está atrelado a qualquer hipótese de imperícia ou imprudência. Ressalta que em virtude de possuir poucos recursos materiais não conseguiu recuperar o seu veículo. Afirma que o autor tenta responsabilizar o réu por seus supostos prejuízos, advindos do acidente, em razão do mesmo possuir capacidade econômica superior ao ciclista, ratificando a alegação de ter sido esse o causador do acidente. Sustenta que o ciclista é uma pessoa extremamente pobre, destituído de qualquer recurso material. Frisa que o autor distorceu os fatos com o intuito de responsabilizar o réu pela ocorrência do acidente. Enfatiza não ter sido o causador do acidente, frisando que por tal motivo não haveria o dever de indenizar. Com a contestação vieram documentos de fls. 55/68. Réplica às fls. 70/76. Abertura de vista ao Ministério Público às fls. 78, com promoção às fls. 81. A parte ré se manifesta em provas às fls. 84; e a parte autora se manifesta às fls. 85, e junta documentos às fls. 86/94. O réu apresenta rol de testemunhas às fls. 99. Depoimento pessoal da parte autora às fls. 103; do réu às fls. 104; e de testemunhas às fls. 105/106. Ata de audiência às fls. 108. Alegações finais do réu às fls. 110/111; e da parte autora às fls. 112/113. É o relatório. Versa a presente sobre pedido de indenização por danos materiais decorrentes de colisão de veículos sustentando o autor que o veículo do réu foi o causador do acidente que ensejou prejuízos indicados nos orçamentos que apresenta para reparos em seu veículo. Em contestação o réu nega a sua responsabilidade alegando que o evento ocorreu por ato de terceiro, ciclista que adentrou a via inopinadamente obrigando a efetuar um desvio para a esquerda, vindo a colidir com o veículo do autor, em razão da bicicleta ter ficado presa no eixo de seu veículo fazendo com que perdesse a direção. O caso concreto deve ser analisado sob os princípios da responsabilidade subjetiva sendo necessária a comprovação do dano, nexo causal e ato ilícito. 2008.001.03185 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. CELIO GERALDO M. RIBEIRO - Julgamento: 19/03/2008 - DECIMA CAMARA CIVEL Apelação Cível.Ciclista atropelado em rodovia por coletivo pertencente a empresa privada prestadora de serviço público.Âmbito da responsabilidade civil subjetiva, segundo interpretação do STF do disposto no §6º, art. 37, CF/88, por não ser o ciclista usuário do serviço.Regime, pois, do direito comum, consoante o disposto no parágrafo único do art. 927 do Código Civil vigorante.Prova indiciária produzida na instrução desta lide, a demonstrar a violação pelo ciclista da regra contida no art. 58 do Código de Trânsito Brasileiro, no momento do sinistro, fixadora de sua culpa exclusiva nesta hipótese fática.Recurso conhecido e desprovido. 2007.001.61331 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. MALDONADO DE CARVALHO - Julgamento: 04/12/2007 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. TRAVESSIA EM LOCAL INADEQUADO. NEGLIGÊNCIA DO CONDUTOR DO VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO. CULPA CONCORRENTE. DANOS MORAIS E DANOS MATERIAIS. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA DA VÍTIMA. INDENIZAÇÃO. VALOR. REDUÇÃO PELA METADE. Comprovada a atitude descuidada da vítima ao atravessar, diante de um condutor desatento, a via de rolamento sem observar o trânsito e fora da faixa de pedestre, por correta se mostra a solução pela Juíza monocrática apontada, uma vez que, paralelamente à conduta do agente causador do dano, há também a conduta culposa da vítima, dando margem, por conseguinte, a concorrência de causas, ou, como indicado pela doutrina tradicional, concorrência de culpas.RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. As provas produzidas nos autos foram testemunhal e documental. O dano está demonstrado pelos orçamentos apresentados que indicam as avarias sofridas no valor de R$ 59.254,98 (fls. 26 a 28). A prova oral produzida demonstrou que o réu foi o causador do acidente. O representante do autor assim declarou (fls. 103): ´...o réu vinha em sentido contrário e se assustou com o ciclista fazendo uma manobra para a esquerda em direção ao depoente;...´ Esta narrativa foi corroborada pelo réu: ´...tentou desviar da bicicleta mas acabou invadindo a outra mão de direção e bateu;...foi o depoente que perdeu o controle do veículo;.. reconhece a foto de fls. 86 como sendo a do acidente;...´ (fls. 104) Restou demonstrado que o veículo do réu invadiu a mão de direção em que trafegava o autor ocasionando os prejuízos apontados no orçamento de fls. 23 a 28. Isto posto, julgo procedente o pedido na forma do artigo 269, inciso I, do CPC e condeno o réu ao pagamento do valor de R$ 59.254,98 (cinquenta e nove mil duzentos e cinquenta e quatro reais e noventa e oito centavos) atualizados e corrigidos incidindo juros de 1% ao mês a partir do evento; ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10 % do valor da condenação na forma do artigo 20, § 3º do CPC, aplicando-se o artigo 12 da lei 1060/50 ante a gratuidade deferida ao réu. PRI. Após o trânsito em julgado dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
